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RESUMO 

Numa visão macro, contextualiza-se a importância econômica e sócio cultural 

do turismo para o Espírito Santo, e nesse aspecto as razões do óbice do envolvimento 

da Polícia Militar neste setor. 

Serão demonstradas assim as dimensões potenciais do apoio que a Polícia 

Militar pode fornecer ao desenvolvimento turístico e a atual falta de um atendimento 

adequado do policial ao visitante de nosso estado, não incrementando, dessa 

maneira, a melhoria da qualidade nos serviços oferecidos pela corporação ao turista. 

Busca-se dessa forma analisar, através de consultas, entrevistas e visitas a 

lugares relacionados ao objeto de pesquisa, a problemática do papel da polícia no 

processo turístico e as vantagens advindas de um envolvimento da corporação 

policial militar ao setor econômico que mais cresce no mundo, a indústria do turismo. 

Concluiu-se que as maiores dificuldades para um melhor atendimento ao 

turista são decorrentes da má formação do policial, da falta de um trabalho de 

conscientização por parte da própria corporação e da falta de coordenação entre as 

poucas ações isoladas direcionadas ao turismo, não havendo um apoio 

governamental ao crescimento turístico. 
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INTRODUÇÃO 

A insegurança é uma realidade latente em todo o mundo, causando 

preocupação em todos, principalmente nas autoridades e empresários que fazem 

parte do trade turístico. 

O estado do Espírito Santo não é uma exceção, pois pouca ênfase é dada ao 

turismo e aos meios empregados para o seu incremento. 

Segundo Maslow, as necessidades humanas são classificadas em ordem de 

prioridades: fisiológicas, segurança, afetivos, liderança e realização. Isso significa 

que, supridas as carências fisiológicas do ser humano, lhe é imprescindível estar 

seguro. Estar seguro no sentido de poder exercer um direito seu, que é o de ir e vir. 

Constata-se que o turista quando chega, traz consigo expectativas e receios. 

Expectativas no desejo de conhecer lugares novos e receio que algo atrapalhe suas 

expectativas, tal como a insegurança que causa intensa frustração. 

Oferecer segurança ao turista é missão do governo e das autoridades ligadas 

ao ramo turístico. Dentro desse contexto insere-se a Polícia Militar, no qual é 

responsável pelo policiamento ostensivo nas localidades com grande fluxo de turista.  
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Na abordagem feita neste trabalho monográfico, procurou-se enfatizar o 

posicionamento da Polícia Militar e do seu comando frente a crescente demanda 

turística no estado do Espírito Santo. 

Primeiramente fez-se uma análise da importância das relações públicas e 

humanas no serviço policial, pois cada atitude tomada por um policial militar reflete 

para toda corporação. O saber se relacionar e o respeito a pessoa humana devem 

fazer parte do cotidiano do policial. 

Estruturou-se a Polícia Militar na atualidade, dando sua previsão legal 

constitucional e sua organização, bem como um breve histórico de nossa instituição e 

sua tipificação nas constituições anteriores. 

Colocou-se uma visão ampla de turismo, desde sua conceituação até suas 

novas tendências. Foi desenvolvido e analisado o turismo no estado, observando 

suas vertentes e potencial, bem como a diversidade turística existente e os seus 

pontos atraentes mais visitados. 

Observou-se a importância da Polícia Militar no apoio ao desenvolvimento 

turístico no estado, sua precariedade no atendimento, bem como as novas parcerias 

que estão sendo feitas com os municípios do Espírito Santo. Viu-se o fracasso na 

tentativa de se implantar uma Polícia Turística (POLITUR) no ano de 1994, pela falta 

de apoio e vontade política dos órgãos envolvidos.  
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Diante da problemática que é a falta de apoio da Polícia Militar ao turismo, 

procurou-se criar formas de resolver a situação, começando com um programa de 

conscientização do policial militar, tanto no período de formação, com a inclusão de 

matéria vinculada ao turismo na grade curricular dos cursos; bem como depois de 

formado com a apresentação de vários seminários conscientizadores. Depois da 

conscientização seria criado um núcleo de apoio ao turismo na estrutura da 

corporação, para coordenar as ações de atendimento ao turista. 

A abordagem sistemática executada neste trabalho foi desenvolvida 

procurando integrar todos os fatores que de alguma forma perfazem e contribuem 

para o perfil turístico no Estado do Espírito Santo, sempre enfocando o necessário e 

inestimável apoio da PMES.
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1 RELAÇÕES PÚBLICAS E HUMANAS 

1.1 CONCEITUAÇÃO 

As Relações Públicas vem atender a inegável necessidade de se humanizar 

as relações entre os indivíduos e grupos ou entre as instituições e seus públicos. 

Elas surgiram da necessidade de aceitação e da eterna busca pela aprovação 

daqueles com quem interagimos, no caso de empresas ou instituições torna-se mais 

óbvia a importância das relações públicas. 

Para ilustrar melhor o que estamos apresentando veremos 3 definições sobre 

relações públicas, definições estas que nortearão este capítulo: 

1o - Segundo Cândido Teobaldo de Souza Andrade1, em seu livro “Para Entender 

Relações Públicas”, “Relações Públicas são o esforço deliberado, planejado e 

permanente para estabelecer e manter mútua compreensão entre uma organização e 

seu público.” 

2o - O Professor Harwood L. Childs2, em sua obra “Relações Públicas, Propaganda e 

Opinião Pública‟‟, define relações públicas como: “aqueles

                                            
1
 In: Rodrigues Leite. J.R.. Turismo e Segurança. 2. Edição 1987. p. 27 

■ ídem. p. 28. 
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aspectos do nosso comportamento pessoal e institucional que tem um significado 

mais social do que puramente pessoal e privado 

3o - Já o Professor Sylla Magalhães Chaves3, tradutor da obra “Relações Públicas, 

Propaganda e Opinião Pública”, do Professor Harwood L. Childs, em seu prefácio, 

assim procura definir as Relações Públicas: “a função administrativa por meio da qual 

uma instituição, ora informando e guiando a opinião pública, ora pesquisando-a e 

deixando-se por ela guiar, busca identificar o seu interesse privado com o interesse 

público, desincumbindo-se de suas obrigações para com a sociedade e conseguindo 

e mantendo a compreensão a aquiescência e o apoio desta”. 

 

1.2 POLÍCIA MILITAR E RELAÇÕES PÚBLICAS 

Sabemos que a polícia militar tem a função de prevenir, coibir, reprimir, 

prender, etc. Devemos admitir que tais funções tornam a missão da PM em várias 

situações, antipática, causando um certo afastamento entre a comunidade e a 

corporação. 

Alia-se a isto, o fato de que o policial por viver em constante tensão emocional, 

tende em alguns momentos a confundir a energia necessária para a execução de sua 

função com falta de educação e violência.  

                                            
■’ In: Rodrigues Leite. J.R., Turismo e Segurança. 2.Ed. 1987. p. 28 
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Tudo isto, conspira para que as Polícias Militares tenham uma imagem tão 

negativa perante a população. 

A Polícia Militar é talvez o principal e mais dinâmico instrumento do Estado, 

pois pode ser utilizada em várias frentes. 

Devido a isto torna-se mister, a ampliação dos horizontes das Corporações 

Policiais Militares, modificando a visão que o policial militar tem de seu papel, de 

maneira a que ele também entenda e reconheça como sua função: socorrer, dar 

informações, atender ao turista, participar de ações de defesa civil e apoiar ações 

comunitárias. Destas mudanças dependem a sobrevivência das corporações. 

Em termos de segurança pública é indiscutível a importância da Polícia Militar, 

pois é ela que está diretamente em contato com a população, e é neste contato que 

fica demonstrado como a Polícia Militar é importante como agente de relações 

públicas do estado. 

Uma polícia despreparada, mal equipada, violenta e arbitrária, com certeza 

vende a imagem de um estado mal administrado. 

1.3 MUDANÇA DE IMAGEM 

Não podemos esquecer que da boa convivência com os públicos, tanto o 

externo como o interno, depende a sobrevivência da corporação, pois ela
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proporcionará a mudança da atual imagem negativa que a população tem da Polícia 

Militar. 

O uniforme do policial tem um papel importantíssimo para a realização da sua 

função. O policial militar uniformizado destaca-se entre a multidão, sobressai, 

servindo assim como ponto de referência para a população. É de vital importância o 

aspecto visual do policial; sua apresentação pessoal influirá muito na opinião que o 

público formará sobre a corporação.4 

É possível concluir, após tudo que foi exposto anteriormente, que o policial 

militar é naturalmente um agente de informações. A sua ostensividade exige que ele 

esteja preparado e qualificado para o exercício desta função de vital importância 

econômica para os Estados. 

Para que consigamos atingir este estágio devemos trabalhar a formação e 

principalmente a motivação do policial para melhor atender, devemos fazer com que o 

policial militar se conscientize de que sua missão é ampla e não se restringe à 

manutenção da ordem e à repressão de atos ilegais. 

1.4 APOIO DO PÚBLICO 

A partir do momento em que o profissional de polícia passar a ter uma nova 

interpretação sobre a sua missão, as corporações estarão dando um

                                            
* Ilustração vide anexo 1. 
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enorme passo na direção da obtenção do apoio do seu público externo. Este apoio é 

um fator decisivo para a sobrevivência das corporações. 

A cooperação do público é algo de extrema importância para o êxito no 

exercício da função policial. 

Atualmente, esta corporação é prejudicada pela má imagem da Polícia Militar 

perante a comunidade5. 

Para que a situação atual seja modificada é necessário que a Polícia Militar 

inicie uma ação pedagógica na tentativa de modificar e moldar a atitude do público. Na 

busca deste objetivo, conquistar o apoio do público, torna-se imperioso o bom 

relacionamento com a imprensa. 

É necessário compreender que se a Polícia Militar tem seus interesses, 

também são legítimos os interesses da imprensa; admitir que a população possui o 

direito de conhecer os fatos mesmo que estes sejam desfavoráveis à imagem da 

corporação. 

Nós não devemos nem podemos criticar a imprensa por mostrar imagens e 

situações desfavoráveis à Polícia Militar, devemos sim trabalhar para que estes fatos 

não venham a acontecer novamente e para melhorar a qualidade do serviço prestado 

ao nosso público.  

                                            
* Vide Anexo 2 
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A partir do momento em que a imprensa deixar de ser tratada como uma rival e 

passar a ser vista como aliada, o relacionamento entre estas importantíssimas 

instituições da sociedade moderna melhorará, e a Polícia Militar tem muito a ganhar 

com isso pois poderá ter suas ações e planos divulgados de maneira positiva. 

Desta forma concluímos que para a obtenção do apoio do público, que é o 

objetivo principal da corporação no atual panorama social e político nacional, 

devemos reconhecer a importância do trabalho de relações públicas e darmos a ele 

devida atenção pois as Polícias Militares não podem permanecer como instituições 

fechadas em si próprias.
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2 POLÍCIA MILITAR 

2.1 RETROSPECTOS 

2.1.1 Introdução 

A Polícia Militar desempenha um papel primordial para a observância das leis 

em vigor e para o exercício dos poderes constituídos. 

0 Lema é [Servir... servir bem a sociedade]. 

Com sua presença consciente e protetora, assegura à comunidade a 

tranqüilidade e a confiança para trabalhar, divertir-se e repousar. 

Todavia, muitos são os que desconhecem o papel social que a Polícia Militar 

desempenha ou parece desinteressar-se pelo assunto. Para esses, buscamos 

inicialmente uma reflexão bíblica: 

- [Adão, induzido por Eva, come do fruto proibido”. “Consuma-se o Defito]. 

Ora, no âmbito de um grupo social constituído por apenas dois seres humanos, 

vemos perturbada a ordem plácida do paraíso. Contudo, Deus, em sua infinita 

sabedoria, estabelece a pena para a infração cometida:  
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- [Adão e Eva devem ser expulsos do paraíso. 

- 0 anjo do senhor cumpre a sentença...]. 

- É a primeira manifestação da Ação da Polícia. 

Verifica-se assim, a vocação do homem para a rebeldia contra as regras de 

convivência social. Com a evolução dos grupos sociais, vemos crescer o aceitamento 

das normas e o estabelecimento de responsáveis em fazer com que as mesmas 

fossem cumpridas. 

2.1.2 Antecedentes Históricos 

Constam relatos que, a polícia como instituição destinada a manter a 

segurança da sociedade, já existia desde a época do império Romano. 

Já no Brasil, os responsáveis pela segurança pública no tempo da 

colonização, eram os próprios lavradores que, além de cuidar da terra, defendiam o 

domínio português contra os invasores estrangeiros; criando assim, a figura do 

semestreiro. 

O governo geral, criado depois de 1548, formou um sistema de defesa 

organizado em três linhas, sendo a primeira: o exército pago; a segunda: uma 

continuação dos semestreiros e a terceira linha, uma espécie de reserva que abrangia 

todos os que não tivessem meios econômicos, físicos ou idade para participar das 

outras linhas.  
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Somente no ano de 1710, em São Vicente, é que as forças de primeira linha 

foram organizadas, ficando até então a segurança da capitania a cargo das milícias de 

então que eram os semestreiros; que tinham como objetivo, atender as mobilizações 

e “zelar pela tranqüilidade interna e segurança pública”6 

» 

Em 1808, com a chegada da Família Real ao Brasil, criou-se a Guarda Real de 

Polícia, sendo reorganizada em 13 de maio de 1809 transformando-sè em divisão 

militar da Guarda Real de Polícia mantendo a tradição da Polícia Militar. 

Na sua função original escrita no “Livro I, Título 73 - Das Ordenações Filipinas” 

veremos que os quadrilheiros pertenciam a terceira linha de tropas, sendo, sua 

missão a de investigar, perseguir, prender e entregar aos juizes, completando já 

naquela época o ciclo da atividade policial, isto é, o quadrilheiro fazia o ciclo da 

preservação da ordem e o de polícia judiciária. 

A criação da corte do Rio de Janeiro e das províncias de corpos municipais 

permanentes foi sancionada em 10 de outubro de 1831 pelo Príncipe Regente, sendo 

que o de São Paulo foi criado a 15 de dezembro do mesmo ano. 

  

                                            
6
 Melo, Edilberto Oliveira - Raízes do militarismo paulista, imprensa oficial do Estado. 1983, página 5 e 
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Com isso, tornou-se efetiva a criação das Polícias Militares, que atualmente 

possuem mais de 155 anos e foram quase todas criadas na mesma década. 

2.1.3 Legalidade Constitucional 

A polícia Militar está presente na Carta Magna desde 1934, quando passou a 

constar pela primeira vez nos textos constitucionais. Vejamos agora, em quais 

constituições ela se encontra e quais são suas atribuições legais. 

1 - Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, promulgada a 16 

de julho de 1934. 

Compete a união legislar sobre “Organização, instituição, justiça e garantias 

das forças policiais dos Estados, e condições gerais da sua utilização em caso de 

mobilização ou de Guerra”7 

2 - Constituição dos Estados Unidos do Brasil, Decretada a 10 de novembro de 

1937 (Constituição do Estado Novo). 

Compete privativamente à União o poder de legislar sobre “Organização,

                                            

Letra "E'\ inciso XIX do Art. 5
o
 da Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil. Promulgada a 16 de 

julho de 1934. 
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instrução justiça e garantia das forças policiais dos Estados e sua utilização como 
reserva do exército8 9 

3 - Constituição dos Estados Unidos do Brasil, promulgada a 18 de setembro 

de 1946. 

Compete a União legislar sobre "organização, instrução, justiça e garantias 

das polícias militares e condições gerais de sua utilização pelo Governo Federal nos 

casos de mobilização ou de Guerra,B 

4 - Constituição do Brasil, promulgada a 24 de janeiro de 1967 

Compete a União legislar sobre “organização, efetivos, instrução, justiça e 

garantias das polícias militares e condições gerais de sua convocação, inclusive 

mobilização 10 

5 - A constituição do Brasil, de 24 de janeiro de 1967, com a redação dada pela 

emenda constitucional n° 1/1969 e alterações determinadas pelas emendas 

constitucionais de n°s 2 a 24, tomou o nome de “Constituição da Repúbiica 

Federativa do BrasilAlém do Artigo 8o, Inciso XVII, Letra "V”, a

                                            
8
 Inciso XXVI do Art. 16 da Constituição dos Estados Unidos do Brasil, decretada a 10 de novembro de 1937. • 

9
 Inciso XV do Art. 5

o
 da Constituição dos Estados Unidos do Brasil. Promulgada a 18 de setembro de 1946. 

10
 Letra ”V'. inciso XVII do Art. 8

o
 e § 4

o
 do Art. 13, da Constituição do Brasil. Promulgada a 24 de janeiro de 

1967. 





 

 

constituição faz outra referência às corporações policiais militares, vigorando 

com a seguinte redação: 

“As polícias militares instituídas para a manutenção da ordem pública nos 

estados, territórios e no Distrito Federai, e os corpos de bombeiros militares são 

consideradas forças auxiliares, reserva do exército, não podendo seus postos ou 

graduações ter remuneração superior à fixada para os postos e graduações 

correspondentes no exército". 11 

6 - Decreto Lei N° 667, de 02 de julho de 1969 alterado pelos Decretos-Leis n°s 

1072/69, 1406/75 e 2010/83 e regulamentado pelo decreto n° 88.777 de 20 de 

setembro de 1983. 

“Instituídas para a manutenção da ordem pública e segurança interna nos 

estados, nos territórios e no Distrito Federal, compete à polícias militares, no âmbito 

de suas respectivas jurisdições”12 

Obs.: O Artigo 3o do Decreto-Lei n° 2010 de 12 de janeiro de 1983, que trata da 

convocação das polícias militares, passou a ser regulamentada pelo Decreto n° 

88.540, de 20 de junho de 1983.

                                            
11

 Letra "V. inciso XVIII do Art. 8° e § 4
o
 do Alt. 13.da Constituição da República Federativa do Brasil, 

que foi uma resultante da Constituição do Brasil, de 24 de janeiro de 1967, com a redação dada pela emenda 

constitucional n° 1/1969 e alterações feitas pelas emendas constitucionais de n°s 2 a 24. Decreto-Lei n° 667/69, 

regulamentado pelo Decreto n° 88.777 de 20 de setembro de 1983. 
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7 - Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada a 05 de 

outubro de 1988. 

“As polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem 

pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em Lei, 

incumbe a execução de atividades de defesa civil”.13 

2.1.4 Conceitos e Definições 

2.1.4.1 Polícia 

Proveniente do vocabulário grego “Politeia”, que significa “Governo de uma 

cidade”. 

A) “Conjunto de leis ou regras impostas aos cidadãos visando à moral, a ordem 

e a segurança pública”. 

B) “Corporação que engloba os órgãos e instituições incumbidos de fazer 

respeitá-las”.14 

2.1.4.2 Segurança Pública  

                                            
13

 Parágrafo 5
o
 do Ari. 144 da Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada a 5 de outubro de 1988. 

14
 Mini-Dicionário da Língua Portuguesa/ Aurélio Buarque de Holanda Ferreira; coordenação Marina Baird 

Ferreira, Margarida dos Anjos; equipe Elza Tavares Ferreira ...[et al]. 3.ed.. Rio de Janeiro; Nova Fronteira. 

1993. 
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“Segurança pública é o afastamento, por meio de organizações próprias, de 

todo perigo, ou de todo o mal que possa afetar a ordem pública, em prejuízo da vida, 

da liberdade, ou dos direitos de propriedade do cidadão". 15 

2.1.4.3 Ordem Pública 

“Conjunto de regras formais, que emanam do ordenamento jurídico da 

nação, tendo por escopo regular as relações sociais de todos os níveis, do interesse 

público, estabelecendo um clima de convivência harmoniosa e pacífica, fiscalizado 

pelo poder de polícia, e constituindo uma situação ou condição que conduza ao bem 

comum".16 

2.1.4.4 Manutenção da Ordem Pública 

“O exercício ostensivo e dinâmico do poder de polícia, no campo da 

segurança pública, manifestado por ações de policiamento ostensivo nos seus 

variados tipos, processos, modalidades e características, visando a coibir a prática 

de delitos - impedindo a eclosão do crime e reprimindo os eventos contravencionais - 

para garantir a harmoniosa e pacífica convivência no seio da comunidade". 17 

2.2 A FUNÇÃO DAS POLÍCIAS MILITARES  

                                            

Silva. Plácido E. Vocabulário Jurídico. 2. Ed.. São Paulo. Editora Forense, p. 1415. 
16

 São Paulo. Polícia Militar. L-l a 11 E R-l a 4-PM. São Paulo, seção gráfica do CSM/INT. 1983. p. 36. 

' Wanderlev. Adelson Alves: Lima. João Batista de Campos: Almeida. Klinger Sobreira de. A manutenção da 

ordem pública e as polícias militares. São Paulo, curso superior de polícia da polícia militar. 1979. p. 38. 
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2.2.1 A PMES no Contexto Atual 

Organizada com base na hierarquia e na disciplina, a PMES, destina-se à 

manutenção da ordem pública na área do Estado. 

Destinada a cumprir missões de policiamento, atua de maneira preventiva e 

em alguns casos repressivamente, para assegurar a manutenção da ordem pública, 

tendo ainda, as missões de defesa territorial e de segurança interna, constituindo-se 

também em força auxiliar e reserva do exército nacional. 

Como atribuição básica, é responsável pelo planejamento, coordenação e 

execução do policiamento ostensivo fardado. 

2.2.1.1 Estruturação 

Embasado na legislação atual a PMES está estruturada em: 

- Órgãos de Direção 

- órgão de Apoio 

- Órgão de Execução 

Os órgãos de Direção compõem o comando geral da corporação que 

compreende:  
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- 0 comando geral 

- O Estado maior 

- As Diretorias 

- A Ajudância Geral 

- As Comissões 

- A Consultoria Jurídica 

- A Assessoria 

Os Órgão de Apoio são: 

a) Centro de Formação e Aperfeiçoamento (Ensino) 

b) Centro de Suprimento e Manutenção (CSM) (Logístico) 

c) Hospital da PM - Policlínica, e outros que se tornem necessários. (Saúde) 

d) Órgão de Apoio Pessoal: 

Diretoria de Promoção Social 

Centro de Recuperação Disciplinar Penal 

e) Órgão de Apoio de Finanças 

f) Serviço de Assistência Religiosa (SAR) 

Os órgãos de execução, constituem as unidades operacionais da corporação e 

são de natureza policial militar. 

A Polícia Militar do Espírito Santo, além de autoridades e funcionários 

militares, possui um quadro de funcionários civis, regidos pela CLT, criado pelo 

Decreto 1530-N de 15 de Agosto de 1982.  
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2.2.2 O Comando da Corporação 

0 comando da PMES, desde a sua criação, tem sido exercido por oficiais 

pertencentes à corporação, oficiais do exército e civis nomeados em comissão nos 

postos de comandante. 

Em face do contrato celebrado com o Ministério da Guerra, em 29 de 

novembro de 1923, que passou a considerar a Força Policial Estadual Auxiliar do 

Exército da 1a linha, cessaram as nomeações de civis para o alto cargo de 

comandante. A partir de então, por força das leis militares, o posto de comandante 

geral passou a ser exercido por um oficial superior combatente do serviço ativo do 

exército, preferentemente no posto de ten. coronel ou coronel, proposto ao Ministério 

do Exército pelo Governador do Estado. 

Finalmente, a partir de 12 de janeiro de 1983, por força do Art. 6° do 

Decreto-Lei 2010, "O comando das polícias Militares está exercido, em princípio por 

oficial da ativa, do último posto da própria corporação 

2.2.3 Polícia Cidadã 

A PMES, desde a sua origem, tem como objetivo maior o oferecimento de 

garantia, de proteção à sociedade.  
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Hoje, mais do que nunca, está voltada para este papel. Ela está nas ruas 

ocupando os locais mais vulneráveis, pronta para zelar pelo bem estar social. 

Sua missão é a de oferecer ao cidadão, segurança, tranqüilidade, certeza de 

que há ausência de riscos, ou pelo menos, certeza de que o perigo existente está a 

níveis suportáveis. 

Entretanto, nossa polícia militar somente inspirará essa confiança, essa 

crença, através do comportamento e das atitudes corretas de seus componentes. 

A sociedade compreende as nossas dificuldades, e limitações, mas, com justa 

razão, não tolera, nem aceita os maus policiais, aqueles que, desconhecendo a sua 

profissão, invertem o papel que têm de cumprir por um dever constitucional, por dever 

moral para com seu povo. 

A busca do aprimoramento deve ser uma constante em nossa vidas; esse 

aprimoramento trará, em conseqüência, aumento do grau de operacionalidade, 

traduzindo, com certeza, em um ambiente de segurança que atenda aos anseios de 

nossa população. 

Sendo a comunidade a razão de ser da instituição e a destinatária de nossos 

serviços, cabe à corporação buscar um maior e melhor relacionamento com a mesma, 

integrando-a. Cumpre-nos ainda procurar esclarecer àqueles
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que desconhecem nossa Polícia Militar, sobre o seu significado, sobre a sua 

importância. 

Ser policial militar é cultuar valores mais elevados. Exige-se, além de uma 

capacidade profissional aprimorada que seja portador do desprendimento de espírito, 

somente encontrado naqueles dotados de crença imaterial: O 

policial militar deve ser capaz de oferecer a própria vida em holocausto para salvar a 

de seu semelhante. 

Tudo isto, faz a instituição. São esses valores que fazem da polícia militar uma 

corporação admirada, querida e respeitada. 

Nossa missão exige trabalho, sacrifícios, mas a recompensa é gratificante: a 

consciência tranqüila de que estamos cumprindo o nosso dever. 

2.2.4 Direitos Humanos 

A violência urbana, está atingindo um nível emergencial e perigoso, causando 

transtornos a democracia e as atividades econômicas e sociais da sociedade. 

A polícia, portanto, assume grande relevância na descoberta do crime e na 

manutenção da ordem pública, ou seja, o policiamento eficaz pode minimizar danos e 

contribuir para que os efeitos negativos da criminalidade não cheguem a uma situação 

incontrolável.  
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A manutenção da polícia enquanto instituição asseguradora da ordem pública, 

é feita pela própria sociedade e é ela quem define como quer o policial atuando. Como 

em todo grupo humano, existem indivíduos que vão contra aos ideais da maioria. 

Também na polícia, existem policiais que não assimilaram essa postura determinada 

pela sociedade, e desrespeitam os direitos humanos do cidadão. Baseado neste 

contexto, a sociedade organizada adquiriu mecanismos de correção e 

responsabilização para esses tipos de policiais. 

A atribuição da polícia, consubstanciado na proteção dos direitos humanos, 

está regrado em vários documentos tais como a declaração universal dos direitos 

humanos e a convenção internacional sobre os direitos civis e políticos. Encapado 

nessas regras, o policial deverá agir com ética e legalidade, observando os direitos 

humanos e os padrões humanitários, pois, este tipo de comportamento influi 

diretamente no processo real da atividade básica do policiamento. 

A importância de que essas normas sejam cumpridas, implica em selecionar os 

profissionais na área de segurança pública, fazendo com que se adaptem as 

atividades policiais, solucionando conflitos e promovendo os direitos humanos. As 

pessoas tem que ter essa segurança jurídica; que caracteriza o estado de direito.  
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3 TURISMO 

3.1 SÍNTESE HISTÓRICA 

Para citar que o homem teve algumas atividades de turismo ou de algum tipo 

de viagem, nos seus meios materiais disponíveis e com seus conhecimentos 

científicos adquiridos o turismo remonta à época das peregrinações religiosas 

anteriormente e posteriormente ao cristianismo, quando se dava o atendimento aos 

viajantes e procediam-se aberturas de caminho. 

As palavras “turismo” e “turistas” já apareceram documentadas em 1760 na 

Inglaterra. Na busca de suas origens, estudiosos apresentam a possibilidade de 

origem hebréia da palavra “TOUR‟\ quando citam no livro de Números 18, onde Moisés 

envia um grupo de homens para visitar a terra de Canaã e informar posteriormente 

sobre as condições da cidade. 

A explicação da origem da palavra “turismo” e “turista” é aceita e considerada a 

mais completa e a de Luiz Fernandez Fuster19 Ela não só trabalha a idéia pessoal do 

autor, como espelha o fruto de seu trabalho como pesquisador e cientista. Segundo 

ele as palavras turismo e turista, aparecerem na Inglaterra no século XIII.  

                                            
18

 Bíblia Sagrada, livro de Números Cap. 13. 
19

 Nogueira. Edvaldo da Rocha. Turismo com segurança: Uma Abordagem Sestêmica. p. 10. O autor cita 

definições de Luiz Fernandez Fuster. 
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A primeira expressão usada foi “to tare a toor”, logo depois surgiu a expressão 

“to make a t o u r ”   “ t u r ”  surgiu com o galicismo do francês “tour” para designar uma 

atividade iniciada primeiramente na Inglaterra e que depois se estendeu ao mundo 

inteiro. 

Tanto “tur” como “turn'\ vieram do latim “tornus" (tomo) substantivo e “tornare” 

(girar) verbo do latim vulgar. A idéia de giro, de viagem circular, de volta ao ponto de 

partida, se deduz claramente da raiz comum de “tronus” e “tornare3‟. 

No século XIX, na Inglaterra, tivemos a saída dos primeiros turistas de fato, 

formando-se então os primeiros fluxos originados na história do turismo moderno. A 

partir daí, o turismo se expandiu por todo o continente europeu e depois pelo resto do 

mundo. No século XX, as grandes transformações sociais, econômicas e industriais, 

deram um bem de consumo de lucro, para ser visto como uma necessidade social e 

econômica, crescendo mundialmente e sendo, uma das atividades mais importantes 

da economia internacional. 

A par desse desenvolvimento os organismos internacionais passaram a ter 

maior preocupação com o turista e com suas atividades. A própria ONU, preocupa-se 

com o turismo dando duas denominações: turista e excursionista.





 

 

Anteriormente, fez-se menção, do conceito dado por MORGENROTH20, por 

entender que ele se encaixa bem nos termos de que turista é aquele que permanece 

mais de 24 horas em local diferente daquele em que tem sua residência habitual. E 

excursionista; é aquele que visita o país ou localidade apenas por um dia. 

No Brasil , a EMBRATUR21 22 procede uma pesquisa, junto ao turismo em 

potencial para o país, de quais os fatores que pesam na escolha do local, região ou 

país a ser visitado, e como resultado vem em primeiro lugar a segurança pessoal, 

seguido o custo razoável da viagem, a beleza cênica, as variedades de opções e boas 

condições de infra-estrutura. 

3.2 CONCEITO 

O professor Salah Eldim Abduel Wahad, destaca que a primeira conceituação 

de turismo foi possivelmente dada pelo austríaco Herman Von Schullard, em 1910, ao 

referir-se que turismo é “a soma das operações, principalmente de natureza 

econômica, que estão diretamente direcionadas com a entrada, permanência e 

deslocamento de estrangeiros para dentro e para fora de um país, cidade ou região”,22

                                            

"" Nogueira. Edvaldo da Rocha. Turismo com segurança: Uma Abordagem Sestêmica. p. 12. O autor cita 

definições de Luiz Feraandez Fuster. 
21

 EMBRATUR - Empresa Brasileira de Turismo. 
22

 Wahab. Salah - Eldin Abdnel. Introdução à administração do turismo, 1. Ed.. São Paulo. Livraria Pioneira. 

1977, P. 23. O autor cita definição de Herman Von Schullard. 
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0 autor conceituou o turismo de forma completa no aspecto de elementos 

dinâmicos 23 mas percebe-se que faltou os aspectos sócio-cultural na realidade dos 

países receptores. 

Existe um conceito mais amplo, segundo os economistas de turismo, quando 

dizem que os homens de negócios, quando viajam são também turistas, porque 

utilizam e movimentam hotéis e restaurantes, bem como depois do trabalho, procuram 

o lazer e compram lembranças. Deve-se ressaltar a distinção dos homens de negócio 

que se fixam temporariamente para exercer uma atividade remunerada. 

Olímpio Bonald nos traz conceitos de "turismo” e “turistas", dadas pelo 

professor Eduardo Lopes Vasconcelos. Segundo ele “turismo é o conjunto dos 

aspectos sociais, econômicos e culturais que provocam e integram o deslocamento 

de pessoas do local de residência a outro, sem o objetivo de permanência com a 

finalidade de fruiçãoDefine o turista como qualquer “pessoa que se desloca do local 

de residência a outro sem objetivo de permanência e com finalidade de fruição‟24. Em 

ambas as definições vamos identificar o caráter temporário do deslocamento 

associado ao prazer de desfrutar as atrações do local visitado.

                                            

“
3
 Os elementos dinâmicos são a entrada, permanência e deslocamento de estrangeiros para dentro e fora de um 

país. cidade ou região. 
24

 Bonald. Olímpio. Planejamento e Organização do turismo 1. Ed. Recife, Empresa de turismo de Pernambuco, 

1978, p.31. O autor cita definição do Professor Eduardo Lopes Vasconcelos. 





 

 

A convenção das Nações Unidas definem o turista como: “Qualquer pessoa 

que venha a um país por razão legitima que não seja imigração e que permaneça um 

mínimo de 24 horas e um máximo de 6 meses no mesmo ano"25 

 

Vimos até agora definições de turismo externo, então analisamos o turismo 

interno, ou seja, aquele feito no âmbito do próprio país, feito por seus próprios 

habitantes e se fizermos uma adaptação, podemos encaixar o turismo interno em tais 

abordagens. 

Com estas definições podemos chegar a uma concepção mais completa de 

que turismo é uma atividade de relações humanas entre povos, estando dentro do 

país ou fora dele. Envolve pessoas que se deslocam para outra região ou país, 

caracterizando o turismo interno e externo, visando à satisfação de necessidades 

sejam elas de lazer ou negócios/profissionais. Todo o benefício é constatado na vida 

econômica, política, cultural e psicologia da comunidade receptora. 

3.3 CARACTERÍSTICAS GERAIS DO TURISMO 

As Três características básicas dos recursos turísticos se dá através de serem 

permanentes mas requerem conservação e preservação sob pena de se esgotarem. 

As Nações Unidas definiu: “satisfaz as necessidades da atualidade 

2
~ Bonald. Olímpio. Planejamento e Organização do turismo 1. Ed. Recife, Empresa de turismo de Pernambuco, 

1978, p.26. O autor cita definição formulada pela convenção das nações Unidas sobre facilidades 

Alafandegárias para o turismo, realizado em Nova York em 1954.
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sem comprometer a capacidade das gerações futuras para satisfazer a suas”. 

A segunda é que muitas vezes estão em lugares de difícil acesso o que torna 

sua exploração difícil e dispendiosa, podendo correr o risco de deformar, 

descaracterizar a região turística, através de toda uma infra-estrutura necessária para 

o estabelecimento do núcleo turístico. 

E a outra é o estudo do meio ambiente e de sua identificação quanto a 

geologia, botânica, biologia promove uma objetividade quanto a exploração turística e 

a preservação do meio. 

A preservação do ambiente tem o objetivo de tornar aquele recurso 

permanente para que a atividade de turismo se desenvolva, aliar o agroturismo o 

turismo ecológico depende da preservação. 

As características físicas a serem estudadas vem com o objetivo de se 

viabilizar o desenvolvimento. Não interessa economicamente explorar um local de 

difícil acesso ou um local que não seja atrativo. 

Para se preservar o ambiente, deve-se conhecê-lo, então a sua identificação, 

facilita no desenvolvimento racional. 

Os recursos culturais, quando são históricos tem cinco características básicas:





 

 

- são criadas pelo homem com outra finalidade que não a turística; 

- necessitam de conservação e preservação; 

- se modificadas perdem seu valor; 

- é difícil sua identificação, visto que determina o que é histórico ou não, tem 

critérios que nem sempre obedecem a mesma lógica. 

- uma vez identificadas o poder público preocupa-se com sua conservação. 

Nos recursos culturais contemporâneos o homem cria sem finalidade lucrativa 

e não exclusivamente para o turismo, sendo esta a sua característica básica. Nesta 

categoria encontra-se as obras de arte, museus, arquiteturas, monumentos, 

exposições, centros culturais. 

Os recursos comerciais, tem como característica totalmente diferentes da 

anterior pois visam lucros e são temporárias e requerem constantes evoluções a fim 

de manter o interesse público e são eles os cinemas, os teatros, os autódromos e as 

casas de shows. 

3.4 TIPOLOGIA 

O turismo em sua complexidade, apresenta-se em inúmeras faces, que de 

forma genérica associa-se ao deslocamento do homem que traz consigo motivações.
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0 turista, quando se desloca visa ou tem objetivo de satisfazer suas 

necessidades. Baseado nesta necessidade veremos algumas formas de turismo: 

• Turismo em função do número de pessoas; 

a) turismo individual 

b) turismo em grupo 

•. encontra-se neste grupo os casais 

• Turismo em função do objetivo da viagem; 

a) turismo no aspecto natural 

b) turismo no aspecto cultural 

c) turismo de saúde 

d) turismo de religião 

e) turismo de negócios 

f) turismo de congressos e convenções 

g) turismo de esportes 

• Turismo em função do transporte: 

a) turismo rodoviário 

b) turismo ferroviário 

c) turismo aéreo 

d) turismo náutico e fluvial.





 

 

• Turismo em função da localização geográfica: 

a) turismo nacional ou doméstico 

• no âmbito do próprio país 

b) turismo regional 

• no âmbito da própria região turística 

c) turismo internacional. 

• Turismo em função da idade: 

a) turismo jovem 

b) turismo adulto 

• Turismo em função do sexo: 

a) turismo masculino 

b) turismo feminino 

• Turismo em função dos gastos e das classes sociais: 

a) turismo de luxo 

b) turismo de classe média 

c) turismo social.
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4 PLANEJAMENTO DIFERENCIAL DO TURISMO 

4.1 ASPECTOS DE DESENVOLVIMENTO • 

Praias 

Não existe um padrão universal para determinar a capacidade de uma praia já 

que o fator depende do gosto das pessoas em relação ao tipo de praia e a ocupação 

por m2. O ideal é que cada pessoa tenha para si 10 m2 de área livre para o lazer. 

Se pretendermos fazer uma urbanização, podemos trabalhar com o ideal. Se 

tivermos as dimensões da praia poderemos calcular quantas pessoas esta comporta 

e construir alojamentos em virtude dessa capacidade. 

Todo esse cálculo teórico de uma praia pode ser por fatores condicionantes 

tais como: 

a) Acesso e periculosidade (correntes, pedras...) 

b) Proporções de usuários residentes e não residentes. Este fator influencia na 

infra-estrutura a ser criada, evitando a construção de equipamentos desnecessários. 

A urbanização de uma praia requer a previsão de acessos, estacionamentos, 

água, esgoto, energia elétrica, telefones e equipamentos desportivos e uma rede de 

alimentação.  
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• Montanhas 

No Brasil, o turismo de montanhas não é exclusivamente de inverno e não está 

associado à neve, e o planejamento de um estância turística de montanha requer 

como na praia, um estudo de fatores para uma exploração consciente e organizada 

deste setor. 

• Portos e Marinas 

Os portos e marinas são classificados pela localização25, pelo tamanho; pelo 

tempo de uso na água e no seco e pela propriedade; públicas ou privadas. 

As marinas dividem-se em dois setores: área de flutuação e área 

terrestre circundante, que pode ser fixa ou flutuante. 

Os fatores a serem estudados no planejamento de uma área marina deve- se 

levar em conta os ventos, as correntes, a profundidade e a previsão das mudanças 

ecológicas que sua construção pode ocasionar, face aos resíduos de combustíveis e 

ao lixo despejado.  

                                            
20

 A localização é dividida em marítimas, fluviais e lacustres. 
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• Lagoas e Reprezas 

Depende do estudo de limpeza da área, da periculosidade (correntes, 

profundidade) ou da situação geográfica, os lagos e represas podem ser utilizados na 

prática de pesca ou esportes náuticos. 

• Serviços de Estrada 

Para o desenvolvimento turístico no Brasil devemos levar em conta o meio de 

transporte mais utilizado no país, então o turista rodoviário, cresce ou é desestimulado 

em conseqüência do estado das estradas, não só da conservação das mesmas, mas 

também, pelos serviços que estas ofereçam. Os serviços de entradas estão 

diretamente ligadas a hotéis, postos de gasolina, postos de informações. 

No que diz respeito ao acesso, a qualidade e as condições influenciam no 

desenvolvimento e podemos destacar: 

a) extensão e qualidade da malha rodoviária de acesso ao município 

b) estado de conservação e sinalização das vias 

c) avaliação dos terminais rodoviários de passageiros em termos de 

dimensionamento, qualidade dos serviços prestados e estado de conservação.  
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4.2 FATORES CONDICIONANTES 

Estudos revelam que a atividade turística é hoje um dos grandes fatores no 

desenvolvimento econômico de uma região, estado ou nação. A atividade de turismo 

como qualquer outra atividade econômica deve ser incentivada e orientada a 

estabelecer condições para o seu desenvolvimento nacional. 

O estudo da segurança e a preparação, qualificação dos homens requer uma 

reorganização e reordenação dos objetivos a serem alcançados. 

Não adianta termos uma estrutura natural e propícia para o desenvolvimento 

turístico se não investirmos numa área que em pesquisa é uma das mais importantes, 

a segurança. 

O professor SALAH ELDIN26, classifica outros fatores condicionantes como 

racionais e irracionais. 

4.2.1 Alguns fatores racionais 

a) Publicidade e propaganda turístico 

b) Condições econômicas, compreendendo a renda e o custo da viagem 

c) Condições do meio ambiente 

. relação interpessoal do povo com o turista  

                                            
WAHAJB. Salah - Eldin. Introdução à Administração do Turismo 
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d) Estrutura demográfica 

4.2.2 Alguns fatores irracionais 

Estes fatores estão ligados às motivações pessoais 

a) circulo de amizades e laços familiares 

b) comportamento com objetivos de prestigio 

c) Moda 

d) preferência pessoal 

e) sentimentos religiosos. 

4.3 IMPACTO SÓCIO-ECONÔMICO 

O turismo é, na atualidade, uma das principais atividades econômicas 

geradoras de renda e emprego. “No Brasil, estima-se que a indústria do turismo e 

lazer movimentou a economia de forma direta e indireta, 45 bilhões de dólares e 

arrecadou cerca de 7,8 bilhões de dólares em impostos diretos, indiretos e 

■ i28 

pessoais. 

Isto prova que a indústria turística necessita de um planejamento e estudos 

científicos para o seu crescimento na economia estadual. 

Mesmo que o turismo cause impactos negativos tem de se reconhecer que 

todos os tipos de novos desenvolvimentos trazem uma série de :s
 Dados retirados da WTTC 

- Word travei and tourism council.  
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conseqüências, incluindo a exposição a influências externas, estas são a utilização de 

incentivos financeiros e técnicas pré-formadas. 

O benefício econômico causa um efeito e este efeito chamamos de “efeito 

multiplicador”. Vejamos a seguir:
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EFEITO MULTIPLICADOR 
O gráfico demonstra a forma como as despesas do turismo circulam na economia 

 

  

Os turistas fazem 
despesas com: 

Segundo tipo de 
despesas: 

Últimos beneficiados (lista parcial): 

 

     

Marcenarias 
    Contabilistas Jardineiros 
    Técnicos de eletro- Operadores de 
  Salários  domésticos, lojas de 
  Gorjetas  Arquitetos, recordações 
  Impostos sobre  Artesãos e artistas, Funcionários 
  rendimentos  Fornecedores de Públicos 
  Comissões  artes e artesanato, Mercearias 

Alojamento  Música e entreteni-  Atletas Pessoa de Saúde 
Refeições  mentos  Advogados, Empregados de 
Bebidas  Despesas adminis-  Mecânicos de Limpeza 
Diversões  trativa e gerais  automóveis Empregados do 
Roupas  Serviços profissionais  Padeiros, ramo de seguros 
Presentes e  Compras de abastecí-  Emprega- Serviços de 
recordações  mento em alimentos e  dos Bancários lavanderia 
Cuidados pessoais,  bebidas  Açougueiros, Empregados fabris 
medicamentos,  Consertos e  Carpinteiros, Fornecedores de 
produtos  manutenção  Operadores mobiliários de 
cosméticos  Publicidade e  de Caixa, Obras de escritório 
Fotografia  promoção  caridade, Pintores 
Recreação  Utilidades públicas  Fabricantes e Postos de gasolina 
Excursões,  Transportes  distribuidores Encanadores 
Visitas à localidade  Licenças  de cinema e vídeo Porteiros 
Guias e  Prêmio de seguros  Padres, Gráficas e editores 
transportes locais  Aluguel de instala-  Fabricantes Venda e aluguel de 
Despesas  ções e equipamentos  de vestuário, equipamentos 
diversas  juros e pagamentos  Cozinheiros, recreativos 

  do principal  Organizações Proprietários e 
  em recursos financei  culturais empregados de 
  ros emprestados  Leiterias, Dentistas restaurantes 
  Rendimentos e  Proprietários e Empregados de 
  outros impostos  empregados de construção de 
  Substituição de  lojas estradas 
  bens de capital  Médicos, Fabricantes de 
  Devoluções ao  Educadores, sinalização 
  governo  Eletricistas, Empregados de 
    Engenheiros, redes de 
    Agricultores transportes 
    Pescadores Utilidades, 
    Transportadores de fornecedores e 
    mercadorias técnicos 

Empregados do 
     jogo 

Fornecedores de 
     mercadorias 

Fugas: Quando o setor privado ou público adquire bens ou serviços a fornecedores de fora da localidade, o 

dinheiro dispendido deixa de estar sujeito ao efeito multiplicador e os benefícios econômicos saem para fora 

do município. 

Fonte: Organização Mundial de Turismo 
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Os impostos sociais estão ligados diretamente as áreas da cultura que 

consequentemente influenciam nas tradições e manifestações culturais. 

Este intercâmbio turístico que, gera um crescimento mútuo, contudo as 

conseqüências são graves para o país receptor. Causa intervenção maléfica sobre as 

estruturas sociais, os sistemas de valores sofrem mudanças. Apesar destes fatores 

negativos, o impacto social está ligado a área econômica, ou seja os motivos 

sociológicos que geram insatisfação causam uma publicidade informal negativa e 

então afetam a área econômica com a diminuição dos recursos. 

Sendo assim o humanismo, enriquece a cultura do homem que através de 

contatos com diferentes civilizações, coloca a humanidade mais integrada uns com os 

outros. 

“O turismo reforçou a unidade e a solidariedade fraternal entre indivíduos e 

nações ... o turismo pode constituir uma força poderosa para a paz no mundo".27 Esta 

é a perspectiva de turismo de João Paulo II.  

                                            

“
9
 Joào Paulo II. O papa em entrevista. Turismo mais fácil, TPL - Turismo e Publicidade Ltda. Guia 

Turístico n° 1. 
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5 TURISMO NO ESPÍRITO SANTO 

5.1 CONSIDERAÇÕES 

O Espírito Santo tem uma vocação para o turismo centrado particularmente em 

alguns municípios do litoral e da região centro-serrano. Apesar de seus 400 Km de 

litoral bem diversificado. O estado tem ao sul um relevo do litoral rico em recortes de 

rochedos, águas azuis etc... . No norte possui uma maior extensão litorânea de mar 

aberto e águas mornas. O outro fator que coloca o capixaba numa posição 

privilegiada é a proximidade do litoral com a região de montanha que com apenas 

trinta minutos coloca-nos num clima europeu, com ar puro e tranqüilidade do verde 

das montanhas. 

Esse é o nosso estado com extraordinárias vocações turísticas que necessita 

de um planejamento político-econômico para que nos coloque em igualdade de 

posição com outros nichos turísticos do Brasil e até internacionalmente. 

As iniciativas como a criação do “Convention Bureau” e da “Gestur”28 - são 

convenções e seminários que tem o objetivo de prever a incrementação de ações 

destinadas a atividade de turismo no Espírito Santo.  

                                            
Gestur - Gestão Espirito Santo de Turismo. 
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Na gestão Vitor Buaiz, Governador do Estado do Espírito Santo, 1995/1998, foi 

extinta a Cetur (Coordenação Estadual de Turismo), subordinada a também extinta 

Seres (Secretaria Estadual de Desenvolvimento do Espírito Santo) para criação da 

ADERES (Agência de Desenvolvimento em rede do Espírito Santo) onde insere-se 

uma Câmara Estadual de Turismo responsável por coordenar às atividades de 

turismo, mas é preciso ressaltar que a Câmara Estadual de Turismo não tem estrutura 

para atender o desenvolvimento turístico do estado. 

De conformidade com Rose de Freitas 29  o estado não possui nenhuma 

estrutura no que diz respeito a um órgão responsável para centralizar a atividade e a 

coordenação do turismo quando ela diz: “Falta uma campanha publicitária, falta 

incentivo e não há programas 

Além disto, o estado tem carência em vários níveis é preciso primeiro mostrar o 

Espírito Santo para o público interno. 

Antonio Neffa Sobrinho30 ressalta a municipalização como grande ação no 

desenvolvimento turístico, pois os municípios desenvolveríam uma política própria. 

Se o município não tiver capacidade para esta ação deve-se unir com outros 

municípios e até mesmo buscar parceria no setor privado.  

                                            
Jl
 Rose de Freitas - Diretora de Administração e Finanças da Embratur. 

30
 Antonio Neffa Sobrinho Presidente da ABIH - ES. FAAAPES e SEBRAE-ES entrevista ao Jornal "A Gazeta” 

do dia 05/04/1996 p. 5 Caderno de Opiniões. 



50 

 

 

“Criar um consórcio qualificado para planejar e executar ações interativas 

capazes de fazer do nosso estado ou de algumas de suas regiões nichos turísticos 

atrativos e competitivos” 

A municipalização é um passo muito importante mas não é o único caminho, o 

apoio do estado está em investir nos setores de apoio, criar uma filosofia quanto a 

exploração turística para que com estes e outros fatores o Espírito Santo cresça de 

forma organizada e planejada. 

A criação dos Batalhões não foram norteadas para a atividade de turismo. É 

evidente que no desenvolvimento de áreas turísticas será necessário implementar 

núcleos operacionais especializados. 

O estado tem em seus municípios uma forma de policiamento interativo de 

acordo com suas características. 

Vejamos então alguns exemplos relativos ao que estamos abordando em 

áreas que são: 

1) Grande Vitória 

2) Litoral Sul 

3) Litoral Norte 

4) Montanhas  
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5.2 GRANDE VITÓRIA 

a) Vitória 

Fundada em 1551, Vitória é conhecida como Ilha do Mel”. Grande parte do seu 

encanto e de sua beleza vem do fato dela ser a maior de uma arquipélago de outras 

33 ilhas. 

O centro da cidade guarda muito de sua história nas construções coloniais, 

nos antigos fortes e igrejas. 

No município de Vitória está o 1o Batalhão de Polícia Militar sendo a sua sede 

no município e a atuação em toda a capital. 

b) Vila Velha 

Município integrado a Grande Vitória, Vila Velha é de responsabilidade do 4o 

Batalhão. O Convento da Penha, construído sobre um grande rochedo em 1570 é 

uma das mais belas construções do Brasil Colonial. Vila Velha é também conhecida 

por suas praias e as mais famosas é a Praia da Costa. Atualmente o forte São 

Francisco Xavier da Barra, marco da colonização, abriga o 38° Batalhão de Infantaria.  
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C) Serra 

É um dos municípios mais próspero do estado. Possui uma grande beleza 

natural, é rico em folclore e tradição. No município está um dos maiores polos 

industriais do estado. E é o 6o Batalhão que responde pela segurança do município. 

A Serra possui um grande potencial turístico como a Igreja dos Reis Magos, 

construída em 1558, toda contornada por palmeiras imperiais, tem o centro industrial 

de Civit e a praia de Jacaraípe é a mais movimentada. 

5.3 LITORAL SUL a) 

Guarapari 

A cidade de Guarapari guarda traços do seu passado religioso através de suas 

inúmeras igrejas e da festas populares. A população fixa é de 72.00031 habitantes, que 

na época de verão sobe para aproximadamente 600 mil. 

A 1a Companhia Independente da Polícia Militar sediada em Guarapari 

                                            
Dados fornecidos pelo Comando de Policiamento Ostensico (CPO). Plano de Articulação P/3. 





 

 

tem como atuação parte do litoral sul que abrange Alfredo Chaves, Anchieta e 
Piúma. 

b) Anchieta 

Vimos anteriormente que a 1a Cia Independente faz a segurança e a 

preservação da ordem pública de Anchieta. 

As atrações turísticas do município está em suas praias: a do Coqueiro, 

Castelhanos com seus 2 Km de extensão, um excelente local para pesca artesanal. 

Possui a Igreja de Nossa Senhora de Assunção, construída por Anchieta e pelos 

índios no século XVI e o museu de Anchieta. 

c) Itapemirim 

O município foi criado em 1815 por um alvará do príncipe Dom Pedro. Possui 

contrastes entre antigas construções, modernas e antigas construções. 

A ilha dos Franceses é muito rica em fauna e flora e é excelente para a prática 

de pesca. 

O 9° Batalhão de Polícia Militar sediado em Cachoeiro de Itapemirim tem a 

atuação em parte da região sul como Muqui, Marataízes entre outras.
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5.4 LITORAL NORTE 

a) Aracruz 

Localizado a 81 Km de Vitória, Aracruz de destaca no cenário nacional como 

um município com extensas áreas verdes, restos da Mata Atlântica também pode ser 

reparada. 

Aracruz foi colonizada por imigrantes italianos, preserva ainda as lembranças 

do passado histórico. Em 1556 foi fundada pelo padres jesuítas com o nome de Aldeia 

Nova. Posteriormente em 1849 passou a se chamar Santa Cruz, mas foi somente em 

1943 que o município se chamou Aracruz. 

O 5o Batalhão de Polícia Militar situado em Aracruz atua no norte do estado e 

está atuando na segurança pública deste município abrangendo também Fundão, 

Itarana, João Neiva entre outros. 

b) Linhares 

A 3a Companhia Independente de Polícia de Linhares, situada na cidade de 

Linhares é responsável por parte da região Norte que compreende Rio 

Bananal e Sooretama.





 

 

0 município de Linhares fica a 136 Km de Vitória e é cortado pelo Rio Doce. 

Considerado o mais desenvolvido, sua economia é voltada para a agropecuária. 

Outro ponto turístico é a lagoa Juparanã, a maior do estado com 38 Km de extensão. 

Na Reserva de Comboios encontramos nas proximidades da Praia de Regência o 

projeto TAMAR que luta pela preservação das tartarugas. 

b) São Mateus 

O município foi habitado primitivamente pelos índios aimorés que se 

estabeleceram nas margens do rio Cricaré. O Padre José de Anchieta visitou a região 

em missão de catequese. 

O 2o Batalhão com sede na cidade de Nova Venécia atua em parte da região 

norte e incluso a São Mateus que com seus casarios e o porto foram, tombados pelo 

patrimônio histórico. 

5.5 MONTANHAS 

a) Domingos Martins 

O município colonizado por imigrantes alemães teve início em 1846, com uma 

política econômica voltada para o potencial turístico. Domingos Martins é hoje o maior 

polo turístico das montanhas capixabas.
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Com sede em Cariacica o 7o Batalhão é responsável pela segurança pública 

de 05(cinco) municípios e dentro deles encontra-se Domingos Martins que antes era 

chamado de “Vila de Santa Izabel”, tem um clima ameno e temperado que facilita a 

produção de frutas. Pedra Azul é um dos símbolos do município. 

b) Santa Tereza 

O município tem grande potencial turístico, agropecuário e ecológico, abriga as 

reservas de Santa Lúcia e Lombardia e o mundialmente famoso Museu de Biologia 

Professor Mello Leitão um centro de pesquisa e observação do naturalista Augusto 

Ruschi, em 1949. 

Santa Tereza está na área de atuação do 5o Batalhão, já citado.
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34 

6 TURISMO E SEGURANÇA PÚBLICA 

6.1 CONTEXTO ATUAL 

“A Segurança Pública, em sua abrangência que abarca as inúmeras 
facetas constitutivas da vida comunitária, necessariamente terá que 
estender o seu manto protetor, também por sobre as atividades 
turísticas‟32 

A Secretaria de Segurança Pública do Estado do Espírito Santo não tem se 

preocupado em atender especificamente o turista, ofertar-lhe uma atenção especial. 

Em visita feita à Secretaria de Segurança constatou-se que nenhum projeto estava 

em andamento e também não havia qualquer estudo nesse sentido. 

A Polícia Civil apoiou o turista de forma insignificante e restrita, resumindo-se 

apenas ao registro de ocorrências e notícia crime de turistas lesionados. O NASTUR 

(Núcleo de Apoio ao Turista) localizado no bairro de Camburi, serve apenas como um 

posto de triagem, em ocasiões de sua procura. Sem pessoal qualificado em serviços 

turísticos e muitas vezes até por falta de contingente, sendo que o delegado 

responsável por chefiar o NASTUR acumula a função em outras delegacias. 

O NASTUR tem funcionamento efetivo somente durante o verão, e sem a 

devida divulgação. Quantos capixabas têm conhecimento da existência desse 

núcleo? Quantos visitantes de outros estados tem tal conhecimento?  

                                            
Rodrigues Leite, J. R., Turismo e Segurança. 2

a
 Ed.. 1987. pág. 123. 
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Observou-se que sempre próximo a alta estação, faz-se de forma empírica, a 

ativação de vários empreendimentos vinculados ao turismo. O NASTUR, um núcleo 

praticamente desativado, atualmente será transformado em delegacia de apoio ao 

turismo33 

No contexto da Polícia Militar também verificaremos, no próximo capítulo, a 

seqüência da falta de maior envolvimento, de participação ínfima em relação às 

necessidades do turismo capixaba. 

6.2 BUSCA DE DADOS 

Conferiu-se ainda, a falta de dados estatísticos a respeito do atendimento ao 

turista pelas entidades que compõem a Secretaria de Segurança, pois não há uma 

preocupação na melhoria e planejamento do serviço prestado ao turista. 

Exemplificando tal situação: „„Para incrementar os projetos de viabilização do turismo 

capixaba, deparei-me com a falta de pesquisas, inexistem dados estatísticos para 

criar uma base de implementação de trabalho‟34 

Para buscar mais informações, contactou-se outras Polícias Militares do 

Brasil, ensejando dados importantes na confecção de nossas concepções.35

                                            

Reportagem. Jornal A GAZETA. 11/97. vide anexo 2. 

Rose de Freitas. Diretora de Finanças da Embratur. em palestra durante III Seminário de Profissionalização do 

Turismo, no auditório da TV Gazeta. 
3
 Vide anexo 8. 
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Dentre demais dificuldades encontrou-se ainda uma pesquisa de 199436, feita 

pela já extinta CETUR - Coordenação Estadual de Turismo, sobre o grau de 

satisfação do turista. Tal pesquisa foi realizada nos portões de saída do Estado e 

foram entrevistados turistas que permaneceram pelo menos 24 horas e menos de 60 

dias. 

Analisou-se o item de satisfação com a Segurança Pública, especificando os 

turistas de Minas Gerais pelo maior número de pessoas entrevistadas sendo 44,6% 

do total: 

PESQUISA DE TURISMO RECEPTIVO 

  

                                            

Pelo exposto, as respostas em geral significam uma estrutura mediana ficando 

56% dos turistas com conceito “bom” em relação à Segurança Pública, 16,7%, regular 

e apenas 11%, ótimo. 
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Concluiu-se assim, segundo o gráfico, que a Segurança Pública, em termos 

gerais, não satisfaz aos anseios daqueles que nos visitam. 

6.3 ENTREVISTAS: 

6.3.1 A Temática 

Polícia x Turismo 

Foram realizadas, em novembro de 1997, 3 (três) entrevistas pelo grupo de 

pesquisa, com perguntas subjetivas à autoridades relacionadas diretamente ao objeto 

de trabalho tanto na importância, quanto à construção de nossas propostas. Os 

entrevistados foram respectivamente, o Cel. PM Sodré, Chefe da DE - Diretoria de 

Ensino da PMES; o Ten. Cel. Nélio, Sub. Cmt. do CPO - Comando de Polícia 

Ostensiva e Rose de Freitas, Diretora de Finanças da Embratur - Empresa Brasileira 

de Turismo39.
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•IO 

7 O APOIO DA POLÍCIA MILITAR AO TURISMO CAPIXABA 

7.1 IMPORTÂNCIA E CONTEXTO GERAL 

O apoio da Polícia Militar ao turismo é essencial e possui papel primordial e 

impreterivelmente necessário na projeção do Estado como polo de visitação, pois 

segurança e tranqüilidade são quesitos básicos a todos ocupantes de terras 

capixabas, assim também atendendo aos anseios de nossos turistas. 

A fundamentação da ação policial no processo turístico é conferida por 

inúmeros fatores em vários setores sociais. 

“a abrangência da ação de apoio e proteção ao turismo, 
inevitavelmente beneficia o público em geral, os diversos segmentos 
da sociedade, nos terminais rodoviários e aeroviáríos, nas praias, 
nos hotéis, nas praças, no comércio e em um sem número de locais, 
onde os turistas e os da terra se ombreiam e percorrem juntos os 
mesmos caminhos”37 

A corporação policial militar presta seus serviços relativos ao turista 

principalmente durante a estação do verão, quando ocorre uma implicação dos 

órgãos governamentais na vigoração de uma política de atendimento à grande 

demanda de pessoas que visitam o Espírito Santo. 

Sendo a Polícia Militar, a instituição maior responsável pelos direitos de todos, 

não poderia ausentar-se do processo turístico, já que melhor representa a

                                            
Rodrigues Leite. J. R. - Turismo e Segurança -01, p. 179. 
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segurança pública em vias ostensivas, e detém a missão de mostrar, através do seu 

trabalho, toda preocupação em prover a satisfação dos visitantes através, 

primeiramente, da proteção à sua vida e aos seus bens, e então propiciar a imagem 

receptiva e acolhedora do povo capixaba, pois o policial significa um referencial da 

sociedade e seus atos interagem e respondem aos costumes, cultura e educação do 

povo da terra. 

7.2 ATUAÇÃO DA PMES 

No contexto atual, a Polícia Militar responde a uma parcela irrisória em relação 

à sua capacidade de envolvimento com o turismo, “a Polícia Militar tem que participar 

se desejamos o turismo no Espírito Santo, não existe nenhum trabalho da Polícia 

Militar para o turista”38. 

Os policiais militares, de uma forma geral, colocam-se ainda para o turista, de 

maneira indiferente, não que o turista deva ser tratado com privilégios em relação aos 

cidadãos locais, mas há necessidade de maior orientação àqueles que são maiores 

vítimas em potencial, por desconhecerem muitas vezes os locais que percorrem e/ou 

as pessoas as quais passam a ter contato, e até mesmo por estarem despreparados a 

qualquer imprevisto durante sua diversão, além disso, o próprio encantamento com a 

viagem deixa a pessoa por diversas vezes despreocupada e desprevenida.  

                                            
Cel. PM Sodré. Diretor de Ensino da PMES em entrevista, vide anexo 3. 
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Devido a isto, os turistas são tratados pela maioria policial como apenas mais 

pessoas que geram mais trabalho para o contingente da corporação, sendo os 

serviços prestados sem ênfase do policial no processo de hospitalidade e 

atendimento ao cidadão visitante. 

Para dar maior enfoque, elenquemos as palavras do Sr. Cel. PM Sodré, 

ensejando uma das razões para tal comportamento do policial: 

“Os policiais formados a dez anos, foram ensinados apenas a 
obedecer sem terem chance de colocar seus pensamentos, de falar, 
e por conseguinte não conversar com as pessoas na rua, 
distanciando o canal de comunicação. Nosso policial não está 
preparado para receber o turista'39 

A ação da Polícia Militar para com o turismo, tem sido caracterizada pelo 

básico, ou seja deslocamento de efetivo às áreas de fluxo turístico em determinadas 

épocas do ano (operação verão, operação carnaval, as campanhas informativas e 

orientadoras, e ações isoladas de apoio.40 

O principal envolvimento refere-se ao período do verão41, quando então é 

elaborado pelo CPO (Comando de Polícia Ostensiva) juntamente com os outros 

setores da PMES, o Plano de Policiamento de Verão, colocando as necessidades e 

delimitando as atribuições a cada seguimento responsável, distribuindo e organizando 

efetivo nas regiões litorâneas. O Plano de  

                                            
39

 Cel. PM Sodré. Diretor de Ensino da PMES. em entrevista, vide anexo 3. 
4
' Fundamentação e maiores informações em anexo. 

Entrevista Ten. Cel. Nélio. vide anexo 3. 
41

 Para maior esclarecimento, o anexo 4. contém a distribuição de pessoal e estatísticas retiradas do Plano 

de Policiamento de verão de 1996. 
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Policiamento de Verão de 1996 colocou a missão geral da polícia da seguinte forma: 

“Executar o policiamento ostensivo fardado em todos os seus tipos e 
modalidades, inclusive policiamento velado, visando a preservação 
da ordem pública em todo o estado do Espírito Santo, 
acentuadamente na região litorânea em face da estação do verão. 
Deve-se dar ênfase a Polícia Interativa”. 

Mas, apesar da contemplação de um planejamento, ocorre ainda a 

inobservância das principais causas de um mal atendimento ao turista pelo policial, 

advindo principalmente do período de formação, sem nenhuma conscientização sobre 

o referente assunto e sua importância, e até mesmo a falta de instrução já como 

policial formado. 

Dessa maneira, ao discorrer-mos sobre uma forma de melhor aproveitamento 

da Polícia Militar na questão turística, e veementemente necessário o reconhecimento 

da valia do turismo para o desenvolvimento econômico e sócio cultural do Espírito 

Santo e o quanto a Polícia Militar merece atenção do governo, de outras entidades, 

segmentos empresariais e/ou interessados; além da própria polícia, diversificando 

sua gama de atuação, especializando a tropa e construindo uma marketing positivo da 

corporação. 

7.3 EVENTOS ESPECIAIS 

No Espírito Santo acontece todos os anos, consuetudinariamente, 

manifestações sob forma de eventos populares, religiosos, esportivos e culturais nos 

quais a Polícia Militar é parte integrante, responsável por promover a
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- Festa do Ano Novo 

- Verão Praia Show 

- Festa da Penha 

- Festival de Alegre 

- Feira dos Municípios 

- Micarense 

- Guarafolia (iniciou em 1997) 

- Camajoão / F. Balança o Cabo 

- Micariri 

- Vital 

Assim, a Polícia Militar, ainda que utilizando muito pouco de suas capacidades 

por fatores já mencionados, procura cumprir sua missão em conformidade com as 

tradições populares, de forma a colaborar para o provimento dos anseios do capixaba 

e do visitante, pois ambos percorrem os mesmos caminhos nas trilhas festivas do 

Espírito Santo. 

7.4 POLÍCIA TURÍSTICA 1994 

7.4.1 Criação 

Em 1994, foi criado na cidade de Vitória o curso de Polícia Turística, uma 

especialização de policiais militares, através de um convênio entre o  
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SEBRAE/ES (Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Espírito Santo) a 

Polícia Militar e o Município de Vitória.42 

A Polícia Turística, batizada de POLITUR, teve sua criação a partir das 

premissas elencadas pelos próprios órgãos responsáveis pela sua estruturação por 

via de um plano de trabalho de concepção, com importância, objetivo, necessidades, 

formas de treinamento e demais prioridades. 

O trabalho de iniciativa, os interesses comuns das partes no processo, o 

envolvimento com a questão e o conjunto dos meios necessários possibilitou a 

formação da POLITUR, e a Polícia Militar, apenas por inserir-se publicamente ao 

referido segmento, ensaiando os passos a outras perspectivas de prestação de 

serviços à sociedade obteve grande avanço de suas concepções, reconhecendo 

importante papel e assim respondendo de forma positiva ao desenvolvimento do 

Espírito Santo, além de confirmar a sua participação e apoio, tornando por demais 

promissor o futuro dessa grande vertente social e econômica que significa o turismo 

capixaba. 

7.4.2 Conscientização 

Observação deve ser feita, no aspecto da formação do policial militar, para 

uma conscientização turística do policial, da educação e importância do turismo, 

voltando-se não apenas ao tratamento técnico especializado, mas à

                                            
4
' Para maior esclarecimento existe cópia do Convênio da Politur no anexo 5. 
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noções básicas importantes, veiculadas a partir dos assuntos elencados aos 

integrantes do curso, como dado a seguir, com as premissas: 

"O Turismo devolve as forças e o equilíbrio abalados pelo 
cotidiano. 

O turismo tem compromisso com a ecologia e conscientizar é 
dever de todos. 

Os povos só se amam quando se conhecem. 
O turismo tem que ser um bem e não um transtorno”43 

Ocorreu formalmente, a partir da POLITUR, um maior entrelace das 

responsabilidades da Corporação Policial Militar ao Turismo, propiciando então uma 

maior conscientização da própria sociedade em relação ao desenvolvimento turístico 

em virtude da visualização de um órgão ligado a idéia geral de proibição e repressão 

como a polícia, a um segmento de essência democrática, incremento da liberdade e 

do direito de poder conhecer e vivenciar várias regiões e civilizações. 

7.4.3 O fim da POLITUR 

Apesar da satisfação das pessoas moradoras próximos aos núcleos turísticos, 

dos turistas e demais frequentadores, os quais obtinham orientações e informações, 

além de maior segurança em virtude da presença dos policiais44, não houve uma 

continuação do trabalho, pois as partes desvincularam-se de seus compromissos, não 

existindo mais uma meta comum.

                                            
43

 Temas de apresentação oral na matéria de Conscientização Turística dentro do Conteúdo Programático. fase I. 

vide anexo 5. 
44

 Fundamentação em opiniões impressas, sobre a POLITUR em anexo 2. 
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Faltaram recursos e assim foram empurradas responsabilidades por todos. O 

posicionamento do Cel. PM Serpa, diante das dificuldades e cobranças direcionadas 

à PM foi o seguinte: “Se o SEBRAE e a PMV inventaram a 

proposta de ser criada uma polícia turística, que eles dêem condições dos 

componentes trabalharem" 

O fim da POLITUR procedeu-se de forma dispendiosa, pois houve treinamento 

e interação de recursos de todas as partes envolvidas. 

Contudo, os resultados obtidos por todos os ramos interessados serviram ao 

incremento da visão do policial ao turismo. 

7.4.4 Outras Formas de Apoio 

O SEBRAE recebe atualmente convites de cidades turísticas para implantação 

de cursos a policiais militares voltados ao atendimento dos visitantes da região, como 

em Aracruz, onde será aproveitada a experiência da extinta POLITUR de Vitória50 

O interesse das prefeituras ao convênio com a PM mostra o reconhecimento 

da capacidade e da competência da Corporação Policial Militar em relação aos 

serviços que podem ser prestados e que trarão benefícios econômicos aos 

municípios.  
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O apoio da Polícia se estende também às associações e outros segmentos 

mobilizados pelo fluxo de pessoas e consequentemente pelas vantagens geradas a 

tais grupos através dos visitantes. Fazendo-se necessário um envolvimento maior na 

consecução do atendimento de qualidade. 

Em Vila Velha, concretiza-se o treinamento de policiais para melhor servir o 

turista; tal fato refere-se a uma parceria entre o 4o BPM, o Convento da Penha e a 

Associação de Amigos do Convento, pretendendo-se colocar policiais especializados 

no Convento e nas suas ruas de acesso até o final de 1997. A iniciativa veio da 

necessidade da cooperação entre os referidos órgãos sobre a questão turística, e no 

futuro, com sucesso desse implemento, poderá então haver a proliferação do projeto 

a outros pontos turísticos. 

7.5 POLÍCIA INTERATIVA 

A Polícia Militar do Espírito Santo destaca-se no cenário nacional e 

internacional pela implantação da Polícia Interativa, a partir da cidade de Guaçui, 

através do Cap. PM Júlio Cézar e o prefeito Luiz Moulin, tendo grandes resultados 

positivos e tornando-se um grande exemplo de modernização e qualificação para 

segurança pública. 

A Polícia Interativa significa um sistema de policiamento comunitário no qual 

ocorre a participação e cooperação dos cidadãos sobre decisões orçamentárias e 

técnicas tomadas em reuniões em um Conselho Interativo de 

Segurança.  
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Assim, à Polícia cabe normalmente ao seu papel preventivo e repressivo e 

com maior eficiência, pois com a participação da comunidade e através dela a polícia 

ficará sabendo da localização dos maiores problemas e quais serão as formas de 

resolvê-los. 

Através da comunidade local satisfeita com o trabalho da polícia, o turista terá 

também confiança no policial, pois também participará direta ou indiretamente das 

questões de segurança e será melhor servido pelos órgãos responsáveis pela 

aplicação da Lei. 

As comunidades vinculadas ao turismo, através da participação nos conselhos 

de segurança, colocam suas prioridades relacionadas também à projeção do 

município como polo de visitação. 

Neste contexto, como estado promissor, o Espírito Santo recebe oficiais e 

praças das polícias militares de todo o Brasil para o curso de interatividade, 

significando principalmente uma busca de soluções a problemas de falta de 

equipamentos e mudança de imagem da instituição, demasiadamente desgastada51. 

Dessa forma, com o reconhecimento da Polícia Militar do Espírito Santo por 

todo o país e também pelo exterior, dos termos de viabilidade e soluções na 

segurança pública, exporta-se não apenas o conhecimento, mas a imagem  
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positiva àqueles que potencialmente tornam-se visitantes do Espírito Santo, pois 

estes adquirem maior sensação de segurança e tranqüilidade em saber dos 

resultados benéficos da ação policial em acordo com a comunidade capixaba, 

propiciando melhor qualidade de atendimento ao turista. 

7.6 QUALIDADE TOTAL E O TURISMO 

A história registra a preocupação do homem em buscar sempre a melhoria, 

mesmo que empiricamente. 

Às vezes, sem perceber que a sua ação era carreada para a qualidade, o 

resultado era, na verdade, um implemento qualitativo naquilo que fazia. 

Na busca atual do homem, no progresso das relações humanas, no liame ao 

eixo do trabalho, tão valorizado segundo o sistema que vivenciamos, nos 

concernimos à melhoria do acolhimento aos anseios de todos que necessitam de 

nossos serviços. 

A preocupação atual é a satisfação total dos clientes, interno e externo. E se a 

preocupação é a satisfação, o que buscam as pessoas no turismo? 

Nada mais do que conciliar as disponibilidades de tempo, dinheiro e 

oportunidades com as suas fantasias, seus interesses, prazeres e curiosidades.
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Ninguém faz turismo simplesmente para gastar dinheiro e conhecer outros 

lugares. Mas quem viaja, planeja para que a sua meta, ao final, agregue valores até 

então não obtidos. 

Aí está o cerne da questão: agregar valores de todos os matizes. 

Consequentemente, esses valores hão de ser bons e que conciliem todos os 

interesses. 

Por isso, não há como falar de turismo sem pensar em qualidade. Qualidade 

dos serviços, estruturas e suportes que alicerçam o produto a ser passado ao cliente, 

em todos os níveis. 

Deve ser uma preocupação constante com o cliente, procurando saber o que 

ele busca; qual a sua expectativa, o que mais o agrada e aí, montar uma base que o 

atenda, a começar pela acolhida, informações capazes de aguçar cada vez mais a 

sua vontade de ver as coisas acontecerem; estruturas impecáveis, enfim, que o que o 

cliente pensou em encontrar, fique muito aquém do que lhe for oferecido, pois assim, 

ele ficará satisfeito e será um “multiplicador gratuito” do que viu e vivenciou. 

A Polícia Militar do Espírito Santo no rumo à maior qualidade de serviços, está 

implantando um Plano de Qualidade Total, o PIQ (Plano de Iniciativas da 

Qualidade)52, através da inserção de uma nova mentalidade aos policiais,
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explicando os objetivos a atingir e porque tais objetivos figuram extrema importância 

tanto para a polícia quanto à sociedade capixaba e porque não ao turista? 

Segundo o Maj. PM Rodrigues45, o turismo tem relação direta com a 

qualidade: 

“Qualidade é uma necessidade e o turismo hoje, também o é. 
Por isso , o que é bom para um, terá reflexo no outro, e os dois juntos 
erguerão a catedral da harmonia, conjugando os interesses e 
alcançando a satisfação”.  

                                            
'

3
 Presidente da Comissão de Implantação da Qualidade na PMES. 
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8 PROPOSTAS - UMA SUGESTÃO PARA A PMES 

A falta de um apoio mais específico ao turismo, por parte da PMES, já 

mencionado anteriormente. Nos faz refletir sobre problemas gerados e soluções a 

serem implementadas. 

Pesquisou-se e identificou-se o problema. Depois disso se empenhou em 

achar soluções plausíveis, levando em consideração a falta de recursos do Estado do 

Espírito Santo e a praticidade da corporação. Sabe-se que o novo causa espanto e 

repúdio por parte da maioria das pessoas, principalmente em uma instituição militar 

conservadora, como é a o caso da nossa corporação. 

Assim, todos os fatores adversos influenciaram as soluções encontradas, 

visando a viabilidade de aceitação de nossas propostas, tanto por parte do Comando 

da Polícia Militar quanto pelo governo do estado. 

8.1 RECOMENDAÇÕES 

Para o pleno desenvolvimento das propostas que serão apresentadas, 

mormente aquelas que dependem de aprofundamentos e/ou conhecimentos de 

ordem específica técnico-profissional do setor de turismo enfocado, recomenda- -se a 

contratação de pessoal técnico especializado para a execução de fases de 

preparação de monitorias que levariam a efeito os demais programas de treinamento, 

transformando-se por efeito multiplicador naqueles responsáveis
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pela continuidade do processo e sua ampliação para os demais escalões da 

corporação. 

Assim é que recomenda-se que para a implantação básica do Programa de 

Conscientização Turística, seja contratada equipe ou profissional especializado do 

setor de turismo para a realização dos primeiros seminários e formação básica dos 

monitores que, posteriormente, desenvolveríam nos demais estágios o projeto. 

Recomenda-se, igualmente, sejam celebrados convênios ou contratos 

específicos de colaboração técnica e operacional com a Empresa Brasileira de 

Turismo - EMBRATUR - através da Delegacia Regional do Espírito Santo; 

SEBRAE/ES. Esses atos além do inegável apoio que estas entidades poderíam 

oferecer em termos técnicos, poderia se consubstanciar em apoio promocional e 

cooperativo de custos, uma vez que estaríamos desenvolvendo atividades de seu 

amplo e irrestrito interesse. 

Recomenda-se, ainda, contratos com as Entidades Associativas de Agentes 

de Viagens, Hoteleiros e Transportadores, visando obter, além de respaldo de ordem 

técnica, o apoio promocional que estas Entidades poderão oferecer e a melhoria de 

imagem e relacionamento, que sem nenhuma dúvida hão de advir da celebração 

destes contratos. 

Para implantação do núcleo de apoio ao turista na PMES, faz-se necessário 

um apoio governamental, gerado por uma vontade política e união de
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esforços por parte de todos os órgãos envolvidos na seara turística. Os meios básicos 

e essenciais para a criação do núcleo devem ser ofertados e garantidos ao comando 

da PMES. 

8.2 PROGRAMA DE CONSCIENTIZAÇÃO TURÍSTICA DO POLICIAL MILITAR 

NATUREZA DO CURSO: Seminário de Instrução Permanente para os Policiais 

Militares da Polícia Militar do Estado do Espírito Santo. 

1. Objetivos específicos: 

• Levar o Policial Militar a um contato mais íntimo com os problemas e 

sistemática da operação do setor de turismo interno. 

• Apresentar, de forma resumida, ao Policial Militar a legislação e forma de 

atuação das Agências de Turismo. 

• Demonstrar ao Policial Militar a importância do Turismo em nível 

internacional, nacional, estadual, regional, municipal, para a comunidade e para o 

indivíduo. 

• Verificar, através do debate e discussões programada, a possibilidade de 

participação do Policial Militar na integração e objetivos do setor de turismo para a 

satisfação dos turistas. 

• Implantar uma conscientização quanto à responsabilidade de participação 

do Policial Militar nas atividades do turismo.  
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• Demonstrar à importância da geração de uma melhoria de imagem do 

Policial Militar junto à comunidade turística. 

• Especificar as alternativas de participação da corporação no 

desenvolvimento da atividade turística. 

2. Programa 

• Legislação turística aplicada 

• Os eventos turísticos e a comunidade 

• Os fatores e alteração social em face ao turismo 

• Os motivos da participação de uma viagem turística. 

• As alterações comportamentais a que está submetido o turista. 

• A viagem, sua estrutura e organização. 

• O Policial Militar e sua contribuição para o desenvolvimento do turismo 

interno. 

• O Policial Militar como turista 

• O Policial Militar como agente de fato turístico 

• A Polícia Militar como atração turística 

• A segurança e o turismo 

3. Metodologia: 

Propõem-se que seja utilizado o Seminário de Instrução permanente, com 

apoio técnico profissional de entidades ligadas ao turismo.  
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4. Carga Horária 

Cada seminário deve ser realizado em sessões de duas horas, periodicamente 

para um melhor aproveitamento. 

5. Data e horário 

A ser estabelecido à conveniência da supervisão dos referidos Seminários. 

6. Público 

Policiais Militares da Polícia Militar do Estado do Espírito Santo. 

7. Critérios de Seleção 

De um mesmo Seminário deverão participar Policiais Militares de um mesmo 

nível de Formação para evitar um desnível muito acentuado de conhecimento e 

formação profissional, o que acarretaria um menor aproveitamento médio de parte 

dos participantes.  
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8. Número de Vagas 

Não aconselha-se a participar de mais do que 30 (trinta) Policiais Militares 

em cada Seminário pois os mesmos se estenderíam em tempo, o que tornaria 

cansativo ao participante, perdendo a metodologia parte de sua dinâmica, que é 

essencial ao bom desenvolvimento do Seminário. 

9. Local de Treinamento 

O suficiente para que seja instaladas cadeiras em forma de “U” para todos os 

participantes mais orador e moderador ou cadeiras em redor de uma mesa em que os 

participantes se disponham lateralmente à mesma, cabendo o lugar de cada 

cabeceira ao orador e moderador, respectivamente. 

10. Avaliação 

Seriam realizadas três avaliações específicas: 

A primeira auto-avaliação, pois cada participante poderá avaliar sua própria 

participação e desempenho em confronto com o desempenho dos demais 

participantes que ele observou; 

A segunda avaliação dos participantes, pela observação dos desempenhos 

específicos de cada participante pelo moderador do Seminário.  
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A terceira avaliação do seminário pelos participantes, consubstanciada no 

preenchimento por cada participante do questionário a seguir apresentado: 

Solicitamos sua colaboração em responder este questionário. 

1 - Quais as principais vantagens e aproveitamento que você encontrou? 

2 - Quanto à duração? 

( ) excessivamente longo ( ) 

suficiente ( ) insuficiente 

3 - Como você classificaria o seu aproveitamento pessoal neste seminário? 

( ) ótimo ( ) muito bom ( ) satisfatório ( ) insatisfatório 

Comentários: 

4 - Quanto à objetividade e ligação com a prática? ( ) 

muito objetivo e prático ( ) 

razoavelmente objetivo e prático ( ) 

teórico, desligado da prática
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5 - Quanto ao local? 

( ) ótimo ( 

)adequado 

( ) inadequado. Por quê ...............................................................  

6 - De maneira geral, do que você mais gostou e do que menos gostou no 

seminário? 

( + ) :  

( - ) :  

7 - Quanto ao material didático utilizado? 

( ) bastante adequado ( 

)adequado ( ) pouco 

adequado ( ) fora do 

assunto ( ) inadequado 

8 - Você teria interesse em participar ou freqüentar outros seminários de 

Especialização em turismo?



83 

 

 

9 - Em que área? 

( ) Hotelaria ( ) Agências de Viagem 

( ) Transportes ( ) Planejamento do Turismo 

( ) Outros: .............................................................................................  

10 - Apresente sua opinião sobre o apresentador quanto a: 

Domínio do Assunto Habilidade em transmitir 

o assunto 

Habilidade em captar e manter o interesse do grupo 

11 - Você indicaria este seminário para outras pessoas? 

( ) sim ( ) não 

12 - Dê outras sugestões para o aperfeiçoamento deste seminário:  
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8.3 PROGRAMA DE CONSCIENTIZAÇÃO DO POLICIAL MILITAR NO 

PERÍODO DE FORMAÇÃO 

A realidade brasileira e o grande potencial turístico do Espírito Santo, já 

mencionados anteriormente, nos leva a fazer reflexões a respeito do atual currículo 

dos cursos oferecidos pela PMES e a amplitude e conteúdo de suas disciplinas. A 

conscientização no processo de formação do policial militar a respeito da importância 

do turismo, tanto economicamente quanto socialmente é imprescindível para uma 

melhor formação do PM frente a nova realidade de prestação de serviço por parte da 

Polícia Militar. 

Nos cursos de formação de soldados, cabos, sargentos e oficiais, realizados 

no CFA (Centro de Formação e Aperfeiçoamento), cujos currículos são semelhantes, 

distinguindo-se apenas por uma maior profundidade nas matérias curriculares do 

CFO (Curso de Formação de Oficiais). São ministradas disciplinas tais como: relações 

públicas e humanas, direitos humanos, sociologia, que buscam e objetivam integrar o 

profissional de segurança pública na sociedade, dando-lhe noções comportamentais 

e de tratamento para com o público. Possivelmente tais disciplinas são ministradas 

sem dar a devida ênfase na orientação e apoio ao turismo. 

A inclusão de uma matéria vinculada ao apoio turístico, torna-se necessária 

perante ao crescimento das atividades turísticas no Espírito Santo e o crescente 

atendimento que a Polícia Militar presta aos visitantes no Estado, seja prestando 

informações ou registrando ocorrências. O atendimento a turistas
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tem que ser extremamente técnico e preciso, pois o grau de eficiência no serviço está 

diretamente relacionada com a satisfação por parte do turista. 

A conscientização no processo de formação do policial militar traduz o que se 

deve tentar alcançar na criação de uma nova postura para o policial militar, 

consequentemente termos uma nova Polícia Militar. Esta acepção é procedente, pois 

cursos aperfeiçoados, se bem ministrado, o nosso homem, muda sua mentalidade e a 

sua atitude, para com o turista e para com o público em geral e, além disso, 

desencadeia um valioso processo motivacional. 

Quanto à estrutura curricular a ser adotada para os referidos cursos, como 

sugestão, a mesma poderia conter disciplinas, tais como: 

- Introdução e conscientização turística; 

- Noções geográficas do Espírito Santo; 

- Noções históricas e culturais do Espírito Santo. 

Pode-se também adotar programações práticas voltadas para atividades extra 

classe, caracterizadas por visitas a museus, galerias e oficinas de arte, igrejas e 

monumentos históricos, pontos de comercialização de artesanatos, etc...  
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8.4 CRIAÇÃO DE UM NÚCLEO DE APOIO AO TURISTA NA PMES 

Atualmente a nova postura da EMBRATUR é a descentralização do turismo, 

ou seja, a municipalização turística. Nesse aspecto as prefeituras têm procurado 

incrementar o turismo em suas regiões, difundindo suas belezas e atrativos. Todo 

município do Espírito Santo conta com a presença da Polícia Militar, a qual é 

responsável pelo policiamento ostensivo em toda sua região. 

Algumas prefeituras têm se mostrado preocupadas com a segurança pública em suas 

jurisdições, como é o caso do município de Guaçuí, que implementou a Polícia 

Interativa. Prefeitura e Polícia Militar se uniram em busca de um objetivo comum, que 

é a segurança da comunidade. Depois dessas ações o município ficou nacionalmente 

e internacionalmente conhecido, sendo amplamente visitado, pois todos procuram um 

lugar seguro para visitar. Outras localidades têm também demonstrado bastante 

interesse no assunto tais como: Aracruz, Vila Velha e outras.46 

Autoridades do município de Aracruz procuraram o 5o Batalhão para propor 

parceria no atendimento ao turista na região.47 

Autoridades do município de Vila Velha contactaram o 4o Batalhão da Polícia 

Militar para formar acordos para preservação de áreas históricas, tais como: o 

Convento da Penha e áreas litorâneas.  

                                            
- Ver reportagens de jornais no anexo 2. 

'■ - Ver proposta para inclusão da Politur/Aracruz em anexo 6. 
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Com a municipalização do turismo, tende-se também formas isoladas e 

desvinculadas de atendimento ao turista por parte da Polícia Militar, criando vários 

segmentos nos diversos batalhões da Polícia Militar do Espírito Santo nosso ver só 

conseguiremos eficiência e eficácia nas ações de apoio turístico, com uma 

coordenação central absorvendo todos os incentivos e impulsos, transformando-os 

em efetiva contribuição no desenvolvimento turístico. 

Certamente sem um órgão centralizador, todas as ações incipientes de apoio 

ao turismo cairão no esquecimento e não frutificarão. Logicamente que têm que 

serem respeitadas as diferenças de cada município, mas têm que serem direcionadas 

ações básicas e padronização das condutas dos policiais militares, seja 

conscientizando-os ou indicando a melhor forma de recepcionar os turistas. 

Para melhor coordenação e gerenciamento das ações de apoio ao turismo dos 

municípios, propõe-se a criação de um núcleo de apoio turístico, no qual ficaria 

responsável por nortear e sistematizar as ações turísticas. Cabería também ao núcleo 

instruir os policiais militares no atendimento turístico, bem como criar vínculos entre os 

municípios para melhor padronizar os “modus operandi”. 

O núcleo recebería do CPO (Comando de Polícia Ostensiva) informações úteis 

para melhor operacionalizar suas ações. Como também manteria contato com outras 

seções e diretorias para adequar seu funcionamento dentro da 



 

 

corporação. O núcleo formaria parceria com órgãos vinculados ao turismo, tais 

como: Sebrae, Aderes e outros. 

A estruturação do núcleo dentro do organograma da Polícia Militar ficaria 

critério do Comando Geral, uma vez que uma colocação indevida e inadequada, com 

certeza oneraria os fundos orçamentários do estado do Espírito Santo, o que não é a 

intenção deste trabalho. 

A criação do núcleo não pode ser dispendiosa, uma vez que o estado não 

dispõe de recursos para investir no turismo. O controle de contrato de pessoal 

especializado, bem como todas as dispensas inerentes à implantação do núcleo 

deverá ser aprovada e fiscalizada pelo Comando Geral da PMES. 

8.5 IMPLANTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

Depois de sugerir algumas propostas, têm que ser avaliadas suas 

aplicabilidades, isto é, como colocar em prática o que foi proposto? 

Têm-se consciência das dificuldades e impecílios para a implantação das 

nossas sugestões, da atual crise financeira que atravessa o estado do Espírito Santo; 

da mentalidade pré-concebida empiricamente, enxergando o turismo como fato 

insignificante. 

Logicamente não se pode mudar situações tradicionais repentinamente, pois 
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então far-se-á primeiramente e de forma imediata, o programa de
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conscientização do policial militar, tanto na formação como depois de formado. Com a 

conscientização o alicerce estará feito e a médio prazo se implantaria o núcleo de 

apoio ao turista. 

O engajamento de todos depois de conscientizados, facilitaria bastante a 

aceitação de novas idéias e a compreensão da importância do apoio ao turismo por 

parte da PMES.
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9 CONCLUSÃO 

Após analisar a importância do turismo para o desenvolvimento do Espírito 

Santo, especificando a relação da Polícia Militar neste contexto e o papel 

impreterivelmente necessário da corporação no fomento ao turismo, constata-se a 

precariedade e o não atendimento da Polícia Militar e demais órgãos frente a 

demanda turística no estado. 

A falta de vontade política aliada a falta de conscientização faz com que o 

grande potencial turístico do estado se tome cada vez menos explorado e lucrativo. 

Dessa forma a Polícia Militar se enquadra como mera coadjuvante, tornando-se 

ineficaz. 

Procurou-se desenvolver formas de conscientizar toda a corporação da 

importância do turismo para o estado, e o apoio técnico-profissional que a Polícia 

deve ofertar. Foi com grande júbilo que foi presenciada a locução do atual 

comandante geral, em seu discurso de posse48, onde mencionou a importância de se 

incluir nos currículos dos cursos da PMES, matérias de conscientização turística, o 

que é uma das propostas aqui apresentada. É bom saber que mesmo antes da 

finalização deste trabalho, a proposta já tem sensibilizado o comando da Polícia 

Militar.  

                                            
Passagem de comando da PMES. ver anexo 2. 
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Cabe a todos a mudança de panorama do turismo no estado, aliando vontade 

política, conscientização e vontade de construir. Ajudando o Espírito Santo a ter mais 

fundos para investir nas necessidades básicas da população. 

Com o incremento do turismo, ganham quem nos visitam, com tranquilidade, e 

variedade das opções de lazer. Ganha o Estado que aumenta sua renda advinda de 

impostos. E principalmente beneficia-se a população local, onde terá mais ofertas de 

empregos formais e informais, melhor condição de vida com uma infraestrutura 

melhor.
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ANEXO 3 

ENTREVISTAS COM A UTORIDADES





 

 

Entrevista n° 1 

 

Realizada na Diretoria de Ensino da PMES, com o Sr. Cel. PM Sodré. 

1) Considerando a participação da PMES ao turismo 

capixaba, qual deveria ser o comportamento do policial 

em relação ao turista? 

R.: A preocupação do policial militar com o turismo deve 

existir, a questão turística é séria e envolve a missão da 

polícia. Assim, a Polícia Militar tem que participar se 

desejamos o turismo no Espírito Santo, não existe nenhum 

trabalho da Polícia Militar para o turista. 

2) O Policial Militar capixaba está preparado para receber o turista? 

R: Os policiais formados há dez anos foram ensinados apenas a 

obedecerem, sem ter chance de pensar, de falar e, por 

conseguinte, não conversar com as pessoas na rua, 

distanciando o canal de comunicação. Nosso policial não está 

preparado para receber o turista. 

3) Qual o seu posicionamento em relação à 

conscientização turística durante o processo de formação 

do policial militar? 

R.: Temos que colocar, implementar o turismo ao currículo do 

policial. Deve ser uma matéria fundamental à formação do 

praça e do oficial. Uma conscientização do que é turismo, o 

que traz de benefícios; é uma necessidade e mudança 

primordial.



 

 

4) Além do processo de formação do policial militar, 

existe mais horizontes de ação para uma conscientização 

turística? 

R.: A polícia pode implementar o turismo à Instrução Modular, 

sendo ministrado anualmente conhecimentos ao policial já 

formado. 

É necessário ressaltar que a própria sociedade não 

conhece o lugar onde mora, não se importa com seu folclore, 

a história de sua cidade, e o próprio policial insere-se nesse 

contexto, a formação é dificultada conforme seu grau de 

conscientização sobre o tema.





 

 

Entrevista n° 2 

 

Realizada na sala do Sub. Cmt. do CPO, com o Sr. Ten. Cel. Nélio 

1) A Polícia Militar, à época de grande demanda turística 

e/ou um grande evento, consegue atender às 

necessidades? 

R.: Em termos de efetivo não, nunca é o ideal, não atendemos 

em termos numéricos ao necessário, pode-se até ser próximo 

do ideal, mas de qualquer maneira, na Polícia ou não, nunca 

temos o ideal. 

2) Como ocorre o emprego da Polícia segundo o CPO? 

Existem influências políticas? 

R.: À época de verão organizamos o chamado policiamento de 

verão, onde ocorre um trabalho com os batalhões e definimos 

a distribuição de efetivo, reforços para atender à grande 

demanda. 

Nós trabalhamos conforme o evento, ou época, Natal, 

Carnaval, e a forma de trabalho depende das características 

do evento. Existe o contato com o P3 de cada Batalhão ao 

qual existe influências políticas da localidade ou não, em 

virtude de pedidos e colocação de necessidades e antes de 

tudo, o estudo e programa da Polícia. 

 

3) A Polícia Militar pode realizar um atendimento mais 

específico ao turista como a criação de um núcleo 

responsável ao turismo?





 

 

R.: Primeiramente, o maior fator que deve existir, significa 

Vontade Política. A mesma Vontade Política que separou os 

Bombeiros da Polícia ou que criou a Cavalaria. Ou seja, 

inicia-se pela necessidade e depois Vontade Política. 

4) A Vontade Política teria que partir de fora da Polícia? 

R.: Não, ela poderia nascer dentro da Polícia e haver o 

reconhecimento e apoio do governo para então ter um 

direcionamento único à esse implemento de vínculo ao 

turismo. 0 Estado Maior deve ser o embrião dessa proposta do 

turismo.



 

 

Entrevista n° 3 

 

Realizada durante o III Seminário de Profissionalização de 

Turismo com a Sra. Rose de Freitas. 

1) Como a Polícia Militar pode somar fatores em prol do 

turismo do Estado? 

R.: A Polícia pode se inserir dentro de um projeto de 

divulgação do Estado; propús à Polícia Militar que durante a 

operação verão, os policiais vistam a camisa da segurança e 

turismo juntos, para mostrar que há uma forma pacífica e 

solidária de encarar essa proposta do turismo no momento em 

que o povo procura o lazer. Deve haver a participação, a 

parceria entre institutos públicos, institutos de segurança 

pública. 

2) A Polícia Militar é importante para o desenvolvimento 

turístico do Estado? 

R.: Para o turismo, é importante a Segurança Pública, o 

policial militar está entrosado com a população de sua cidade. 

É necessário essa segurança, e o policial deve ser um 

interlocutor àquele que nos visita, e este, ter certeza que 

receberá uma informação adequada e observar que existe 

preocupação com esta questão. A farda, que o povo respeita 

muito pode passar de um papel guardião para um fator 

integrante de apoio institucional ao turismo.



 

 

3) O turismo nos termos de formação do policial militar é 

importante? 

R.: Sim, por que o policial lida diariamente com a comunidade 

local; e à medida que diante do turista é diferente, pois o 

mesmo detém maior expectativa, torna- se por demais 

importante o papel do policial, pois nessa vertente, a polícia 

aflora como a indústria da gentileza ao ser humano. A Polícia 

pode exercer o papel que até agora ela mesma não havia 

observado tal dimensão.  
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COMPACTO DO 
PLANO DE POLICIAMENTO DE VERÃO - 96 

 



 

 

  

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

 

 

  



 

 

ANEXO 5 

CRIAÇÃO DA POLITUR -1994 

CONVÊNIO SEBRAE - PMV- PM 

E 

CONTEÚDO PROGRAMÁRICO 

DO CURSO DA POLITUR  



 

 
 



 

 
 



 

  



 

  

 



 

 

 

 



 

 

 

ANEXO 6 

NOTA DE INSTRUÇÃO DO 5
o
 BPM 

SOBRE TURISMO  



 

 
 



 

 

 

  

 



 

 

  

 



 

 

ANEXO 8 

CÓPIA DOCUMENTOS - FAX 

CIRCULAR - DE - PMES 

RESPOSTA DO PMBA 
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